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RRB EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 04.727.938/0001-69
Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais individuais e consolidados - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2026 2025 2026 2025
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 42.287 51.378 139.744 95.889
Aplicações financeiras 7 32.344 3.786 32.344 3.786
Instrumentos financeiros derivativos 17 - - 9.868 -
Contas a receber 8 - - 19.501 24.814
Estoques 9 - - 22.897 28.358
Ativo biológico 11 - - 125.410 164.327
Tributos a recuperar 10 3.466 1.814 7.585 18.833
Juros sobre capital próprio 26 - 14.461 - -
Outros ativos 19 16 4.312 6.689
Total do ativo circulante 78.116 71.455 361.661 342.696
Não circulante
Realizável a longo prazo
Mútuo com partes relacionadas 26 52.325 53.013 17.187 14.666
Depósitos judiciais 20 - - 1.662 1.668
Tributos a recuperar 10 - - 33.945 46.283

52.325 53.013 52.794 62.617
Investimentos 12 456.480 408.180 463 463
Imobilizado 13 556 530 456.393 399.673
Intangível - - 434 490
Direito de uso 14 - - 98.711 102.715
Total do ativo não circulante 509.361 461.723 608.795 565.958

    
Total do ativo 587.477 533.178 970.456 908.654

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2026 2025 2026 2025
Circulante
Fornecedores 15 36 10 29.134 30.005
Passivos de arrendamento 14 - - 16.586 17.506
Instrumentos financeiros derivativos 17 - - - 2.572
Salários e encargos sociais 18 947 608 16.388 13.619
Empréstimos e financiamentos 16 - - 17.595 10.086
Impostos e taxas 19 452 283 5.573 5.837
Adiantamentos de cliente - - 6.587 4.416
Dividendos a pagar 22 22.679 9.538 22.679 9.538
Juros sobre capital próprio 22 - 14.461 - 14.467
Outros passivos 21 15 3.460 371
Total do passivo circulante 24.135 24.915 118.002 108.417
Não circulante
Fornecedores 15 - - 11.274 14.656
Passivos de arrendamento 14 - - 93.895 93.573
Empréstimos e financiamentos 16 - - 30.896 22.859
Provisão para demandas judiciais 20 - - 28.608 44.850
Dividendos a pagar 22 45.272 - 45.272 -
Tributos diferidos 21 - - 123.899 115.580
Total do passivo não circulante 45.272 - 333.844 291.518
Total do passivo 69.407 24.915 451.846 399.935
Patrimônio líquido 22
Capital social 249.129 249.129 249.129 249.129
Reserva de lucros 268.941 259.134 268.941 259.134
Subtotal 518.070 508.263 518.070 508.263
Participação dos não controladores - - 540 456
Total do patrimônio líquido 518.070 508.263 518.610 508.719
Total do passivo e do patrimônio líquido 587.477 533.178 970.456 908.654

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas - Exercícios findos 
em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Receita líquida - - 412.520 383.738
Variação no valor justo dos ativos biológicos - - (29.093) 18.640
Custo dos produtos vendidos - - (256.695) (225.563)
Lucro bruto - - 126.732 176.815
Receitas/(despesas) operacionais
Gerais e administrativas (3.791) (2.922) (58.231) (48.738)
Provisão para demandas judiciais - - 16.242 (7.989)
Participação de empregados (537) (308) (9.607) (7.485)
Participação nos lucros de controladas avaliadas pelo método 

de equivalência patrimonial 67.900 66.957 - -
Outras receitas/(despesas) líquidas (50) 20 17.137 16.782
Lucro antes do resultado financeiro 63.522 63.747 92.273 129.385
Receitas financeiras 17.304 11.733 42.933 14.510
Despesas financeiras (15) (56) (20.820) (24.827)
Resultado financeiro 17.289 11.677 22.113 (10.317)
Lucro líquido antes do imposto de renda     
e da contribuição social 80.811 75.424 114.386 119.068
Imposto de renda e contribuição social
Correntes (3.053) (1.999) (14.975) (10.030)
Diferidos - - (8.319) (15.966)
Lucro líquido do exercício 77.758 73.425 91.092 93.072
Atribuível a:
Acionistas da Companhia 77.758 73.425
Participação dos não controladores 13.334 19.647

91.092 93.072
Lucro por ação atribuível aos acionistas da Companhia  

durante o exercício (expresso em R$ por ação)
Lucro básico e diluído por ação 0,34 0,32
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas - Exercícios findos 
em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Lucro líquido do exercício 77.758 73.425 91.092 93.072
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 77.758 73.425 91.092 93.072
Atribuível a
Acionistas da Companhia 77.758 73.425
Participação dos não controladores 13.334 19.647

91.092 93.072
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas - Exercícios findos 
em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Reserva de lucros

Nota
Capital  
social

Re- 
serva 
legal

A serem  
desti- 

nados

Lucros  
acumu- 

lados Total

Participação  
dos não con- 

troladores

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldos em 31 de 

março de 2024 249.129 11.168 178.726 - 439.023 371 439.394
Lucro líquido do exercício - - - 73.425 73.425 19.647 93.072
Destinações
Reserva legal 22.b - 3.617 - (3.671) - - -
A deliberar em Assem-

bleia Geral 22.b - - 65.569 (65.569) - - -
Dividendos obrigatórios 22.c - - - (4.185) (4.185) - (4.185)
Distribuição a não 

controladores 22.c - - - - - (19.562) (19.562)
Saldos em 31 de 

março de 2025 249.129 14.839 244.295 - 508.263 456 508.719
Lucro líquido do exercício - - - 77.758 77.758 13.334 91.092
Destinações
Reserva legal 22.b - 3.890 - (3.890) - - -
A deliberar em Assem-

bleia Geral 22.b - - 69.436 (69.436) - - -
Dividendos obrigatórios 22.c - - 1.154 (4.432) (3.278) - (3.278)
Dividendos adicionais 

deliberados - - (64.673) - (64.673) - (64.673)
Distribuição a não 

controladores 22.c - - - - - (13.250) (13.250)
Saldos em 31 de 

março de 2026 249.129 18.729 250.212 - 518.070 540 518.610
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do Fluxo de Caixa - Exercícios findos 
em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Fluxo de caixa de atividades operacionais
Controladora Consolidado

Nota 2026 2025 2026 2025
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 80.811 75.424 114.386 119.068
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa oriundo
das atividades operacionais
Depreciação 13 79 75 58.561 50.724
Amortização 24 - - 54 95
Ganho na alienação de baixa de imobilizado 24 - (45) (2.270) (2.806)
Variação do valor justo do produto agrícola 24 - - (15.415) (13.057)
Realização do AVP - passivos de arrendamento 14 - - 18.822 15.515
Provisão (reversão) de perda/ganho de instrumentos 

financeiros derivativos 25 - - (12.440) 3.082
Juros sobre empréstimos, variações monetárias e mútuo 25 (4.511) (6.227) 1.092 369
Variação no valor justo dos ativos biológicos 11 - - 44.508 (5.583)
Provisão para demandas judiciais, devedores duvido-

sos e estoque obsoletos - - (16.616) 7.992
Participação nos lucros de controladas avaliadas pelo 

método de equivalência patrimonial 12 (67.900) (66.957) - -
Aplicações financeiras (28.558) (3.781) (28.558) (3.781)
Contas a receber - - 5.327 (449)
Estoques - - 5.088 4.750
Ativos biológicos - - (5.592) 65
Depósito judicial - - 6 (453)
Outros ativos (1.652) 2.099 34.500 14.017
Fornecedores 26 (80) (4.253) 24.911
Salários e encargos sociais 339 156 2.769 1.118
Impostos e taxas (308) (2.535) (264) 2.171
Adiantamentos de clientes - - 2.171 (34.934)
Outros passivos 2 8 3.824 (97)
Caixa gerado (aplicado) nas operações (21.672) (1.863) 205.700 182.717
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.576) (1.947) (23.512) (14.429)
Juros pagos 16 - - (3.131) (1.855)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas ativida-

des operacionais (24.248) (3.810) 179.057 166.433
Fluxo de caixa de operações de investimentos
Adição de ativo imobilizado 13 (105) (9) (115.331) (133.135)
Valor recebido pela venda de imobilizado - 45 2.320 2.809
Aumento de capital 12 (5.500) - - -
Mútuo com controlada/acionista 26 5.200 (13.000) - (13.000)
Dividendos recebidos 12 25.100 - - -
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas     

atividades de investimentos 24.695 (12.964) (113.011) (143.326)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 16 - - 23.574 24.775
Contemplação e pagamento de consórcio 16 - - (138) (253)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos 16 - - (8.372) (17.194)
Juros sobre capital próprio - - (14.467) -
Dividendos distribuídos 12.b (9.538) - (22.788) (19.562)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (9.538) - (22.191) (12.234)
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes 

de caixa (9.091) (16.774) 43.855 10.873
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6 51.378 68.152 95.889 85.016
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 6 42.287 51.378 139.744 95.889
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes 

de caixa (9.091) (16.774) 43.855 10.873
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Informações gerais. A RRB Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) 
é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede social em Assis, Estado de São Paulo. Tem 
como objeto social e atividade preponderante a participação, direta ou indireta, nas empresas controla-
das mencionadas na Nota 2.2. A Companhia é controladora do Grupo Nova América (o “Grupo”), que é 
composto pelas seguintes empresas: • Nova América Terras Ltda. ("Terras"); • Nova América Negócios 
Ltda. ("Negócios"); • Nova América Agrícola Ltda. ("Tarumã"). (a) Impactos das mudanças climáticas 
e outros. Asplantações do Grupo estão expostas aos riscos de danos causados por estresses bióticos 
(que podem ser causados por organismos vivos, como insetos e microrganismos), abióticos (como tem-
peratura, irradiação e deficiência hídrica), incêndios acidentais e criminosos e outras forças da natureza. 
Existem processos voltados ao monitoramento e mitigação desses riscos, através do controle de pragas, 
sistema de monitoramento de incêndios via satélite que informa focos em um raio de até 3 km das áreas, 
equipes de combate a incêndio e ferramentas tecnológicas que auxiliam no levantamento de imagens para 
entender os impactos causados nas lavouras devido aos danos por estresses bióticos e abióticos que 
ocorreram durante o exercício. Historicamente, as condições climáticas podem causar volatilidade no setor 
sucroenergético e, consequentemente, no resultado operacional do Grupo, por influenciarem as safras 
aumentando ou reduzindo as colheitas. Além disso, os negócios do Grupo estão sujeitos a sazonalidade 
de acordo com o ciclo de crescimento da cana-de-açúcar. Não há nenhum tipo de seguro contratado 
que cubra esses riscos. (b) Impactos da Reforma Tributária. Reforma tributária do consumo (LC 
214/2025). A Emenda Constitucional nº 132/2023, promulgada em 20 de dezembro de 2023, promoveu a 
reforma do sistema de tributação sobre o consumo no Brasil, conhecida como “Reforma Tributária”. O novo 
sistema composto por dois tributos (IBS e CBS) sucederá cinco tributos atuais (PIS, COFINS, ICMS, ISS e 
IPI). Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar (LC) nº 214/2025, que regulamentou e 
operacionalizou os novos tributos sobre o consumo, notadamente o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), 
a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), detalhando fatos geradores, bases 
de cálculo, regimes e governança (inclusive o Comitê Gestor do IBS). Principais Substitutos e Mudan-
ças: • CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços): Contribuição de âmbito Federal que substituirá o PIS e 
COFINS. Vigência a partir de 2027, com período de teste durante 2026, ocasião em que será destacado 
percentual nos documentos fiscais; • IBS (Imposto sobre Bens e Serviços): Imposto de âmbito estadual 
e municipal que substituirá o ICMS e ISS. Vigência gradual a partir de 2027 com implementação plena a 
partir de 2033; • Imposto Seletivo (IS): Novo Tributo que tem como foco desestimular o consumo de itens 
prejudiciais à saúde e ao meio ambiente (cigarros, bebidas alcoólicas, carros poluentes). A vigência do 
IS será a partir de 2027; e, • Manutenção Restrita do IPI: O IPI inicialmente não será totalmente extinto, 
continuando a incidir de forma restrita sobre produtos industrializados na Zona Franca de Manaus. A partir 
de 2033, esse imposto será extinto. Reforma de incentivos e benefícios fiscais (LC 224/2025). A Lei 
Complementar n° 224/2025, de 26 de dezembro de 2025, dispõe sobre a redução e critérios de concessão 
de incentivos e benefícios de natureza tributária, financeira ou creditícia, concedidos exclusivamente pela 
União Federal e aplicáveis ao IRPJ, CSSL, PIS, COFINS, IPI, II e Contribuição Previdência Patronal. De 
modo sucinto, temos: • Critérios mais restritivos para concessão, ampliação e prorrogação de benefícios 
e incentivos; • Redução linear de 10% dos benefícios fiscais; • Alteração nas tributações de Fintechs, 
Juros sobre Capital Próprio e Bets; e. • Estabelece regras de responsabilidade solidária no recolhimento 
de tributos sobre apostas de quota fixa (bets). A Empresa avaliou os possíveis impactos da LC 214/2025 
e LC 224/2025 para a data-base de 31 de março de 2026 e não identificou impactos significativos nas 
suas principais premissas. A Empresa atendeu aos testes em ambiente de homologação e produção para 
destaque do IBS e CBS nos documentos fiscais a serem emitidos a partir de 2026. A Empresa mantém 
controle dos termos de benefícios fiscais e têm ciência de que deverão ser informados em ambiente e-
-Cac para comprovação de sua onerosidade e, futuramente, elegíveis para recebimento de recursos do 
Fundo de Compensação. A Empresa não espera alterações no seu modelo de negócios em resposta aos 
impactos da LC 215/2025 e LC 224/2025.
2. Resumo das políticas contábeis materiais. As políticas contábeis significativas aplicadas na prepara-
ção destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão definidas abaixo. Essas práticas 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025. As seguintes alterações 
de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1o de abril de 2025: a) Altera-
ções na IAS 21/CPC 02(R2) - Efeitos das mudanças de taxas de câmbio e conversão de demonstra-
ções contábeis. A IAS 21/CPC 02 (R2), antes das Alterações, não incluía requisitos explícitos para a de-
terminação da taxa de câmbio quando uma moeda não é conversível em outra, o que levava a divergências 
na prática. Uma moeda é considerada conversível quando a entidade consegue trocá-la por outra moeda 
por meio de mercados ou mecanismos cambiais que gerem direitos e obrigações exigíveis, sem atrasos 
indevidos na data de mensuração e para o fim determinado. Por outro lado, uma moeda não é tratada 
como conversível se, na data de mensuração e para o propósito especificado, a entidade só puder obter 
da outra moeda um valor meramente simbólico ou irrelevante. As alterações incluem principalmente o se-
guinte: • Requisitos para avaliar quando uma moeda é conversível em outra e quando não é; • Requisitos 
para estimar a taxa de câmbio à vista quando uma moeda não é conversível em outra; • Requisitos adicio-
nais de divulgação quando uma entidade estima a taxa de câmbio à vista porque uma moeda não é con-
versível em outra; • Orientações de aplicação para ajudar as entidades a avaliar se uma moeda é conver-
sível em outra e a estimar a taxa de câmbio à vista quando uma moeda não é conversível; • Exemplos 
ilustrativos; e. • Alterações à IFRS 1/CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro - para alinhar os requisitos relacionados à hiperinflação severa à IAS 21/CPC 02 (R2) alterada. 
b) Exemplos ilustrativos para divulgação nas Demonstrações contábeis sobre incertezas relaciona-
das ao clima. Durante novembro de 2025, o Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade (IASB) 
publicou exemplos ilustrativos de divulgação sobre incertezas relacionadas ao clima. Como esses exem-
plos ilustrativos acompanham materiais para as Normas Contábeis IFRS, esses exemplos não têm data de 
vigência. No entanto, espera-se que as entidades as implementem em tempo hábil. c) Orientações técni-
cas OCPC 10 - Créditos de Carbono (tCO02e), Permissões de emissão (allowances) e Crédito de 
Descarbonização (CBIO). Por meio da Resolução CVM nº 223/24 a autarquia tornou obrigatória a adoção 
desta orientação por todas as Entidades abertas e supervisionadas pela CVM para os exercícios sociais 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2025. Esta Orientação trata dos critérios contábeis de reconhecimen-
to, mensuração e evidenciação dos eventos econômicos relacionados à participação ou atuação de enti-
dades em mercados compulsórios ou voluntários de créditos de carbono (tCO2e) (comumente chamados 
de mercados de créditos de carbono), permissões de emissão (allowances) e créditos de descarbonização 
(CBIO). A entidade precisou avaliar, dentre as abordagens aceitáveis para contabilizar operações de nego-
ciação de créditos de carbono, qual é a mais adequada no contexto de seu negócio e divulgar tal definição 
na seção de políticas contábeis, pois julgamos que esta informação é importante para uma apropriada in-
terpretação das demonstração contábeis por parte de seus usuários. 2.2. Novas normas, revisões e in-
terpretações emitidas que ainda não entraram em vigor em 31 de março de 2025. Para as seguintes 
normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos significativos nas de-
monstrações contábeis do Grupo, a saber: a) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48- clas-
sificação e mensuração de instrumentos financeiros e contratos que fazem referência à eletricidade depen-
dente da natureza - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; b) Alterações na IFRS 7/CPC 
40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 - podem afetar significativamente como as entidades contabilizam o desreconhe-
cimento de passivos financeiros e como os ativos financeiros são classificados quando estes utilizam sis-
temas de transferência eletrônica para liquidação - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; 
c) Melhorias anuais nas Normas Contábeis IFRS - Volume 11 - Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação, IFRS 9 Instru-
mentos Financeiros, IFRS 10 Demonstrações Consolidadas e IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
Essas melhorias não criam novas normas, mas aprimoram a coerência e aplicação prática das normas 
existentes - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; d) IFRS 18 Apresentação e Divulgação 
nas Demonstrações Financeiras. A nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 
1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de 
Preparação de Demonstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimati-
vas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a mensu-
ração de itens nas demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que tenha um efeito significativo na 
apresentação e divulgação de determinados itens. Essas mudanças incluem categorização e subtotais na 
demonstração do resultado, agregação/desagregação e rotulagem de informações e divulgação de medi-
das de desempenho definidas pela administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida no Brasil - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; e) Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Res-
ponsabilidade Pública: Divulgações - permite que as subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Contábeis 
em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2027; Atualmente, a Empresa está avaliando o impacto dessas novas normas e alterações nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 2.3. Base de preparação. As demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, ex-
ceto, quando aplicável, pela valorização de determinados ativos como ativo biológico e instrumentos deri-
vativos, os quais são mensurados ao valor justo. Além disso, a sua preparação requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Compa-
nhia no processo de aplicação das práticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signifi-
cativas para as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, estão divulgadas na Nota 3. As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas con-
forme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs), e evidenciam todas as informações relevantes principais das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. A emissão destas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foi autorizada pela Administração em 01 de junho de 2026. 2.4. Consolidação. (a) Demons-
trações contábeis consolidadas. As seguintes práticas contábeis são aplicadas na elaboração das de-
monstrações contábeis consolidadas. (i) Controladas. Controladas são todas as entidades nas quais a 
Companhia possui direta ou indiretamente o poder de governança nas políticas financeiras e operacionais 
com objetivo de auferir benefícios de suas atividades e nas quais normalmente há uma participação socie-
tária superior a 50%. A existência e o efeito de potenciais direitos de voto são levados em consideração na 
determinação do controle, nos casos aplicáveis. As demonstrações contábeis das controladas são incluí-
das nas demonstrações consolidadas a partir da data em que tem início o controle até a data em que este 
deixa de existir. Transações entre as empresas, saldos e ganhos não realizados em transações entre as 
empresas controladas são eliminados. As políticas contábeis das controladas são alteradas quando neces-
sário para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Controladora. (ii) Entidades consoli-
dadas. As demonstrações contábeis consolidadas abrangem as da Companhia e de suas controladas 
(conjuntamente, o” Grupo” ou “Grupo Nova América”), nas quais são mantidas as seguintes participações 
acionárias, diretas e indiretas, em 31 de março:

Sede
(País/UF) 2026 2025

Controladas diretas
Nova América Agrícola Ltda. (“Tarumã”) Brasil/SP 99,99% 99,99%
Nova América Terras Ltda. (“Terras”) Brasil/SP 99,99% 99,99%
Controlada indireta
Nova América Negócios Ltda. (“Negócios”) Brasil/SP 0,09% 0,09%
* Opercentual de 99,01% de participação na controlada indireta Nova América Negócios Ltda. (“Negócios”) 
é detida pela controlada direta Nova América Agrícola Ltda (“Tarumã”), as demonstrações contábeis con-
solidadas contemplam 100% dessa Empresa. As atividades das controladas diretas e indiretas são como 
seguem: Tarumã: Sediada em Tarumã, Estado de São Paulo, dedica-se à exploração agrícola em terras 
próprias ou de terceiros. Produtora de cana-de-açúcar desenvolve também o cultivo de cereais. Em 2026, 
84% (82% em 2025) da sua receita bruta gerada é proveniente de vendas de cana-de-açúcar para a Raí-
zen Caarapó Açúcar e Álcool Ltda. (“Raízen”), este cliente representa 74% das contas a receber em 31 de 
março de 2025 (2025 - 56%). Terras: Sediada em Tarumã, Estado de São Paulo, dedica-se à administra-
ção e exploração agrícola em terras nuas em parcerias, ou individualmente para produção de culturas 
permanentes e temporárias. Em 2026, 99% (2025 - 97%) da receita bruta gerada foi proveniente de vendas 
para a Raízen Caarapó Acúcar e Álcool Ltda. (“Raízen”), este cliente representa 100% das contas a rece-
ber Em 31 de março de 2026 e 2025. Negócios: Sediada em Tarumã, Estado de São Paulo, a qual tem 
atividade a comercialização atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo, 
cuja controladora direta é sua coligada Tarumã. (b) Demonstrações contábeis individuais. Nas demons-
trações contábeis individuais da Controladora, as controladas são contabilizadas pelo método de equiva-
lência patrimonial. 2.5. Conversão de moeda estrangeira. (a) Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção. Os itensincluídos nas demonstrações contábeis consolidadas e individuais são mensurados usando 
a moeda do principal ambiente econômico, no qual o Grupo atua (“a moeda funcional”). As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional, e também, 
a moeda de apresentação do Grupo. (b) Transações e saldos. As operações com moedas estrangeiras 
são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações 
ou da avaliação, na qual os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquida-
ção dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e 
passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ga-
nhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos e financiamentos, caixa e equivalentes de caixa 
são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 2.6. Caixa e equi-
valentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos, e com risco 
insignificante de mudança de valor. 2.7. Ativos financeiros. 2.6.1. Classificação e mensuração. A Admi-
nistração avalia os modelos de negócios que se aplicam aos ativos financeiros mantidos pelo Grupo. No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é mensurado: ao valor justo por meio do resultado; ao custo 
amortizado; ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (Nota 5). Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negó-
cios. (a) Valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
compreendem instrumentos derivativos e os instrumentos de dívida cujas características de fluxo de caixa 
não são mantidas dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja coletar fluxos de caixa contratuais 
ou coletar fluxos de caixa contratuais e vender. Os ativos financeiros, quando existentes nesta categoria 
são classificados no ativo circulante. (b) Custo amortizado. Os ativos financeiros categorizados como 
custo amortizado são os investimentos, cujo modelo de negócios estabelece que sejam mantidos para a 
coleta de fluxos de caixa contratuais, que representam apenas pagamentos de principal e de juros sobre o 
valor do principal. (c) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Instrumentos de dívida 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com ganhos ou perdas revertidos para lucros ou 
perdas no desreconhecimento. Os ativos financeiros, quando existentes nesta categoria são os instrumen-
tos de dívida cotados do Grupo que são mantidos dentro de um modelo de negócios para coletar fluxos de 
caixa e vender. 2.6.2. Reconhecimento e mensuração. As compras e as vendas regulares de ativos fi-
nanceiros são reconhecidas na data de negociação, mediante cumprimento das obrigações entre as par-
tes. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo, e os custos da transação são debitados na demonstração do resultado. Os ativos financeiros dispo-
níveis para venda e os ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são, subsequen-
temente, contabilizados pelo valor justo. O custo amortizado inclui os empréstimos e recebíveis e são 
contabilizados usando o método da taxa efetiva de juros. Os ativos financeiros são baixados quando os 
direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste 
último caso, desde que o Grupo tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da 
propriedade. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros men-
surados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Recei-
tas financeiras” ou “Despesas financeiras”. 2.6.3. Perda (impairment) de ativos financeiros. As provisões 
para perdas com ativos financeiros são baseadas em premissas sobre o risco de inadimplência e nas taxas 
de perdas esperadas. O Grupo aplica julgamento para estabelecer essas premissas e para selecionar os 
dados para o cálculo do impairment, com base no histórico, nas condições existentes de mercado e nas 
estimativas futuras ao final de cada exercício, com o objetivo de determinar a perda esperada. Um ativo ou 
grupo de ativos financeiros que está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se 
há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconheci-
mento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado 

de maneira confiável. Os critérios que o Grupo usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda 
por impairment incluem: (i) Dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) Uma quebra de 
contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) O Grupo, por razões 
econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, garante ao tomador 
uma concessão que o credor não consideraria; (iv) Torna-se provável que o tomador declare falência ou 
outra reorganização financeira; (v) O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro 
devido às dificuldades financeiras; ou (vi) Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável 
nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimen-
to inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros 
individuais na carteira, incluindo: • mudanças adversas na situação do pagamento dos tomadores de em-
préstimo na carteira; e • Condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadim-
plências sobre os ativos na carteira. O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o valor 
contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de 
crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financei-
ros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. 
Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de 
desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com 
o contrato. Como um expediente prático, o Grupo pode mensurar o impairment com base no valor justo de 
um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, num período subsequente, o valor da 
perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que 
ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), 
a reversão da perda por impairment reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do 
resultado. O Grupo não identificou evidência de impairment para os exercícios findos Em 31 de março de 
2026 e 2025. 2.6.4. Compensação de instrumentos financeiros. Ativos e passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar 
os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável 
no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência do Grupo ou da contra-
parte. 2.7. Contas a receber de clientes. Correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de 
mercadorias no decurso normal das atividades do Grupo. Se o prazo de recebimento é equivalente a um 
ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, e se aplicável 
estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber, são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de 
juros menos a provisão para impairment do contas a receber. 2.8. Estoques. Os estoques são mensura-
dos pelo custo das compras, líquido dos impostos compensáveis, quando aplicáveis, ou o valor líquido de 
realização, dos dois o menor. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal 
dos negócios, menos os custos necessários para efetuar a venda. Os custos dos estoques são determina-
dos pelo método do custo médio. Quando aplicável, é constituída provisão para perdas em montante 
considerado suficiente pela administração do Grupo para cobrir prováveis perdas na realização e obsoles-
cência dos estoques. O estoque de grãos e cereais correspondem às culturas de milho e soja que foram 
colhidos, são mensurados pelos gastos incorridos com a formação, tratos e colheita. 2.9. Ativos biológi-
cos. Os ativos biológicos compreendem o plantio e cultivo de lavouras de cana-de-açúcar em pé e grãos 
(soja e milho), e são mensurados ao seu valor justo, deduzidos dos custos estimados de venda, a partir do 
momento em que possuírem transformação biológica significativa. Até essa data, o custo incorrido é con-
siderado como sendo o valor justo do ativo biológico. O ciclo produtivo da cana-de-açúcar tem em média 6 
anos após o seu primeiro corte e os grãos constituem uma cultura temporária cujo ciclo dura cerca de 1 
ano. O valor justo dosativos biológicos é determinado no seu reconhecimento inicial e na data-base das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. O ganho ou perda na variação do valor justo dos 
ativos biológicos é determinado pela diferença entre o valor justo dos ativos biológicos e os custos incorri-
dos com o plantio e tratos culturais dos ativos biológicos até o momento da avaliação, deduzido das 
eventuais variações acumuladas do valor justo de períodos anteriores, quando aplicável, sendo registrado 
no resultado do período na rubrica “Custo dos produtos vendidos”. O ganho ou perda na variação do valor 
justo dos ativos biológicos no momento da colheita é determinado pela diferença entre o seu valor justo 
nesse momento e o valor justo apurado na última avaliação efetuada. Em determinadas circunstâncias, a 
estimativa do valor justo menos as despesas de venda se aproxima do correspondente valor de custo de 
formação até aquele momento, especialmente quando uma pequena transformação biológica ocorre des-
de o momento inicial ou, quando não se espera que o impacto dessa transformação sobre o preço seja 
material (basicamente no caso de lavouras plantadas há poucos dias do encerramento das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas ou culturas de ciclo curto) sendo que, nesses casos, os gastos incor-
ridos podem permanecer avaliados ao custo. A avaliação dos ativos biológicos por seu valor justo conside-
ra certas estimativas, tais como: preços, custos necessários para colocação em condições de venda, taxa 
de desconto, plano de colheita da cultura e volume de produtividade, as quais estão sujeitas a incertezas, 
podendo gerar efeitos nos resultados futuros em decorrência de suas variações. As premissas significati-
vas utilizadas na determinação do valor justo dos ativos biológicos estão demonstradas na Nota 11. O valor 
justo dos ativos biológicos do Grupo representa o valor dos fluxos de caixa líquidos estimados para estes 
ativos, o qual é determinado por meio da aplicação de premissas estabelecidas pela administração do 
Grupo. 2.10. Outros ativos. Os demais ativos são apresentados pelo valor de realização, incluindo, quan-
do aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas ou, no caso de despesas do exercício 
seguinte, ao custo. 2.11. Investimento (Controladora). Os investimentos em controlada e coligada são 
contabilizados pelo método de equivalência patrimonial, com reconhecimento no resultado do exercício 
como “Resultado de participação societária”. Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos 
ou transações a realizar entre a controladora e sua controlada são eliminados, perdas não realizadas 
também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente (“impairment”) 
do ativo. Os dividendos distribuídos pelas controladas de forma desproporcional aos não controladores, 
são reconhecidos como redutores do resultado de equivalência patrimonial registrado pela Companhia. As 
políticas contábeis das controladas e coligada são uniformes com as práticas adotadas pela Companhia. 
2.12. Imobilizado. Veículos e máquinas agrícolas correspondem, substancialmente, aos custos de aquisi-
ção de bens utilizados nas atividades agrícolas de plantio, tratos e colheita. As plantas portadoras são 
cultivadas para o fornecimento de produção agrícola e são registradas pelo seu custo de formação. Os 
bens do ativo imobilizados classificados como terras nuas, que compreendem as propriedades rurais onde 
são cultivadas as lavouras de cana de açúcar e não são depreciadas. Os demais bens do ativo imobilizado 
são demonstrados ao custo de aquisição e/ou construção. A depreciação é calculada pelo método linear 
de acordo com a estimativa de vida útil dos bens às taxas divulgadas na Nota 13. Os custos subsequentes 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo 
do item possa ser mensurado com segurança. O custo histórico também inclui os custos de financiamento 
relacionados com a aquisição de ativos qualificados. O valor contábil de itens ou peças substituídos é 
baixado. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Ganhos e perdas em alienações são 
determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado 
do exercício. 2.13. Depósitos judiciais. Os depósitos são atualizados monetariamente e apresentados no 
ativo não circulante (Nota 19). 2.14. Arrendamentos. (a) Política contábil e premissas para o reconhe-
cimento. O direito de uso dos ativos e o passivo dos arrendamentos são reconhecidos pelo valor futuro 
das contraprestações assumidas no contrato, trazidos a valor presente a partir das taxas incrementais de 
empréstimos. O direito de uso dos ativos é amortizado em base lineares pelo prazo vigente do contrato no 
resultado do exercício na linha competente a sua natureza (“Custo” / “Despesa”), assim como as despesas 
de juros, correspondentes a amortização do ajuste a valor presente líquido dos contratos, são alocadas no 
“Resultado financeiro”. Considera-se, para fins de classificação como contrato de arrendamento, as opera-
ções que envolvam ativos específicos definidos no contrato ou de uso exclusivo ao logo do período do 
contrato. (b) As atividades de arrendamento do Grupo e a maneira como são contabilizadas . O 
Grupo arrenda terras para plantio de cana-de-açúcar e grãos (soja e /milho). Em geral, os contratos de 
arrendamentos são realizados por períodos fixos de cinco a quinze anos, porém eles podem incluir opções 
de prorrogação. Os prazos dos arrendamentos são negociados individualmente e contêm uma ampla 
gama de termos e condições diferenciadas. Os contratos de arrendamentos não contêm cláusulas restriti-
vas, mas os ativos arrendados não podem ser utilizados como garantia de empréstimos. Os arrendamen-
tos são reconhecidos como um ativo de direito de uso e um passivo correspondente na data em que o 
ativo arrendado se torna disponível para uso pelo Grupo. Cada pagamento de arrendamento é alocado 
entre o passivo e as despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado duran-
te o período do arrendamento. O ativo de direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo ou do 
prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Os ativos e passivos provenientes de um 
arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente. Os passivos de arrendamento incluem o 
valor presente líquido dos pagamentos de arrendamentos a seguir: • Pagamentos fixos (incluindo paga-
mentos que podem ser considerados variáveis, mas, em essência, são fixos (in-substance fixed pay-
ments)), menos incentivos de arrendamentos a receber; • Pagamentos de arrendamentos variáveis basea-
dos em algum índice ou taxa; • Valores a serem pagos pelo arrendatário sob garantias de valores residuais; 
• O preço de exercício de uma opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de que irá 
exercer a opção; • Pagamentos de multas por rescisão do arrendamento se os termos do arrendamento 
contemplarem o exercício da opção por parte do arrendatário. Os pagamentos de arrendamentos são 
descontados utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento. Caso essa taxa não possa ser determi-
nada, a taxa de empréstimo incremental do arrendatário é utilizada, sendo está a taxa que o arrendatário 
teria que pagar em um empréstimo para levantar os fundos necessários para obter um ativo de valor se-
melhante, em um ambiente econômico similar, com termos, condições equivalentes e no mesmo período. 
Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: • O valor da men-
suração inicial do passivo de arrendamento; • Quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na data 
inicial, ou antes dela, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos; • Quaisquer custos diretos 
iniciais; • Custos de restauração. Os pagamentos associados a arrendamentos de curto prazo e arrenda-
mentos de ativos de baixo valor são reconhecidos pelo método linear como uma despesa no resultado. (c) 
Opções de prorrogação e extinção. As opções de prorrogação e extinção estão incluídas em diversos 
dos arrendamentos de ativos imobilizados. Esses termos são usados para maximizar a flexibilidade opera-
cional em termos de gestão de contratos. A maioria das opções de prorrogação e extinção mantidas podem 
ser exercidas apenas pelas empresas do Grupo, e não pelo respectivo arrendador. Ao determinar o prazo 
do arrendamento, a administração considera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo eco-
nômico para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o não exercício da opção de extinção. As 
opções de prorrogação (ou períodos após as opções de extinção) são incluídas no prazo do arrendamento 
somente quando há certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou não será extinto). Essa 
avaliação é revisada caso ocorra um evento ou mudança significativa nas circunstâncias que afete tal 
avaliação e que esteja sob o controle do arrendatário. 2.15. Impairment de ativos não financeiros. Os 
ativos que têm uma vida útil indefinida, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para 
a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação 
de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os 
custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis (UGCs). Os ativos não financeiros, 
que tenham sofrido impairment, são revisados periodicamente para a análise de uma possível reversão do 
impairment. 2.16. Contas a pagar aos fornecedores. As contas a pagar aos fornecedores são obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivo circulante se o pagamento for devido no período de até 12 meses (ou no ciclo 
operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, são apresentadas como passivo 
não circulante. 2.17. Empréstimos e financiamentos. Os empréstimos e financiamentos são reconheci-
dos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos 
da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. As 
taxas pagas na contratação do empréstimo e/ou financiamento são reconhecidas como custo da transa-
ção, uma vez que seja provável que uma parte ou toda a dívida seja sacada. Nesse caso, a taxa é diferida 
até que o saque ocorra. Quando não houver evidências da probabilidade de saque de parte ou da totalida-
de da dívida, a taxa é capitalizada como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada 
durante o período do empréstimo e/ou financiamento ao qual se relaciona. Os empréstimos e financiamen-
tos são classificados como passivo circulante, a menos que o Grupo tenha um direito incondicional de di-
ferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os consórcios adquiridos 
pelo Grupo são registrados no passivo no momento da aquisição do bem com base no valor da dívida re-
manescente. 2.18. Provisões. As provisões para ações judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) são re-
conhecidas quando: o Grupo tem uma obrigação presente como resultado de eventos passados; é prová-
vel que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com 
segurança. As provisões não são reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras. Quando 
houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em 
consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabili-
dade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja 
pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do 
valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência 
da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.19. Imposto de Renda e Contribuição 
Social corrente e diferido . As despesas (receitas) de imposto de renda e contribuição social do exercício 
compreendem os tributos corrente e diferido. Os tributos sobre a venda são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido são calculados 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A ad-
ministração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas declarações de impostos de 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamentos às autorida-
des fiscais. O imposto sobre a renda no Brasil é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, 
com acréscimo de 10% para os lucros que excederem R$ 240 no período de 12 meses, enquanto a con-
tribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de 
competência. Ou seja, de forma composta, a Companhia e suas controladas estão sujeitas a uma alíquota 
teórica de impostos sobre renda equivalente a 34%. O imposto de renda e a contribuição social da contro-
lada Terras são apurados através do regime de “lucro presumido”. O imposto de renda foi calculado as 
alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o excedente a R$ 240 tendo como base o corres-
pondente a 8% sobre a receita de vendas e 32% sobre outras receitas. A contribuição social foi calculada 
a alíquota de 9% tendo como base o correspondente a 12% da receita de vendas e 32% sobre outras re-
ceitas. Adicionalmente, no exercício corrente, a apuração dos tributos considera os efeitos da Lei Comple-
mentar nº 224/2025, promulgada em dezembro de 2025, que introduziu alterações nas regras de apuração 
e em benefícios fiscais aplicáveis às pessoas jurídicas, inclusive no regime de lucro presumido. Para a 
controlada Terras, destaca-se a alteração no percentual de presunção da base de cálculo, com efeitos na 
apuração do Imposto de Renda a partir de janeiro de 2026 e da Contribuição Social a partir de abril de 
2026. A Administração avaliou os possíveis impactos dessas alterações e refletiu, quando aplicável, seus 
efeitos nas demonstrações financeiras do período. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
calculados sobre diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e 
os valores contábeis das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Os tributos diferidos são 
calculados com base nas alíquotas previstas quando de sua realização e revisados anualmente. Os tribu-
tos diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de compen-
sar os créditos contra os débitos fiscais correntes e quando os tributos diferidos créditos e débitos se rela-
cionam com os tributos incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou 
diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. Os créditos tri-
butários, passíveis de compensação, são demonstrados no ativo circulante. 2.20. Benefícios a emprega-
dos. (a) Participação nos lucros. O Grupo reconhece o passivo e despesa de participação nos resultados 
com base em critérios previamente definidos, utilizando o indicador financeiro Fluxo de Caixa Livre (FCL) 
para mensuração dos valores. Adicionalmente, uma provisão é constituída quando há uma obrigação 
contratual ou uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada. (b) Obrigações de aposen-

tadoria. O Grupo faz contribuições para plano de seguro de pensão em previdência privada, conforme 
norma interna específica, na modalidade de contribuição definida. A contribuição pode ser contratual e 
voluntária e o Grupo não tem nenhuma obrigação adicional de pagamento após as contribuições já efetua-
das. As contribuições são reconhecidas como dispêndio/despesa de benefícios a empregados quando 
devidas. O Grupo, além desse benefício mencionado, não possui qualquer outro plano de benefício pós-
-emprego aos empregados. 2.21. Reconhecimento de receita. A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal das atividades 
do Grupo. A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos. O Grupo 
reconhece a receita quando o valor pode ser mensurado com segurança e é provável que benefícios 
econômicos futuros fluirão para entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada 
uma das atividades. O Grupo baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração 
o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. (a) Venda de produtos. As recei-
tas de vendas são reconhecidas na demonstração do resultado quando o controle sobre os produtos é 
transferido, ou seja, no momento da entrega dos produtos para o cliente, e desde que não haja nenhuma 
obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos. A entrega ocorre quando os produtos 
são enviados para o local especificado, os riscos de perda são transferidos para o cliente, o cliente aceita 
os produtos, de acordo com o contrato de venda, e as disposições de aceite tenham prescritos ou o Grupo 
tenha evidências objetivas de que todos os critérios de aceite das mercadorias foram atendidos. Uma re-
ceita não é reconhecida se há incerteza quanto à sua realização. Um recebível é reconhecido quando os 
produtos são entregues, uma vez que é nessa ocasião que a contraprestação se torna incondicional, por-
que apenas a passagem do tempo é necessária antes de o pagamento ser efetuado. (b) Componentes 
de financiamento. O Grupo não prevê ter contratos nos quais o período entre a transferência dos bens ou 
serviços prometidos ao cliente e o pagamento por parte do último exceda um ano. Como consequência, o 
Grupo não ajusta os preços de transação em relação ao valor do dinheiro no tempo. (c) Receita financei-
ra. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de ju-
ros. 2.22. Demais receitas e despesas. As demais receitas e despesas são registradas ao resultado do 
exercício, de acordo com o regime contábil de competência do exercício. 2.23. Juros sobre capital pró-
prio. A distribuição de juros sobre capital próprio para os sócios da Companhia é reconhecida como um 
passivo nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, sendo provisionados na data em que 
são aprovados pelos sócios em reunião dos quotistas. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é 
reconhecido na demonstração de resultado.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos. As estimativas e os julgamentos contábeis são conti-
nuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a administração 
da Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um 
risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo período, estão contempladas a seguir: (a) Valor justo dos ativos biológicos. 
O cálculo do valor justo dos ativos biológicos leva em consideração diversas premissas com alto grau de 
julgamento, tais como preço estimado de venda, quantidade de área plantada e incremento médio anual, 
produtividade e qualidade, divulgados na Nota 11. Quaisquer mudanças nessas premissas utilizadas po-
dem implicar na alteração do resultado do fluxo de caixa descontado e, consequentemente, na valorização 
ou desvalorização desses ativos. (b) Revisão da vida útil e valor recuperável do ativo imobilizado. A 
revisão da vida útil dos ativos que são utilizados nas atividades do Grupo é avaliada sempre que eventos 
ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos apresente 
diferenças significativas em relação ao valor de mercado. Se o valor contábil destes ativos for superior ao 
seu valor recuperável, o valor do ativo é ajustado e sua vida útil readequada para novos patamares. (c) 
Taxa incremental sobre empréstimos do arrendamento. A taxa incremental sobre o empréstimo do 
arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento no registro inicial 
do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário 
teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do 
contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários 
para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. A obtenção 
desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito do arrendatário, 
do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente 
econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza preferencialmente informa-
ções prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar 
à sua taxa incremental de empréstimo. A adoção do CPC 06(R2) permite que a taxa incremental seja 
determinada para um agrupamento de contratos, uma vez que esta escolha está associada à validação 
de que os contratos agrupados possuem características similares. O Grupo adotou o referido expediente 
prático de determinar agrupamentos para seus contratos de arrendamento em escopo por entender que 
os efeitos de sua aplicação não divergem materialmente da aplicação aos arrendamentos individuais. O 
tamanho e a composição das carteiras foram definidos conforme as seguintes premissas: (a) ativos de 
naturezas similares e (b) prazos remanescentes com relação à data de aplicação inicial similares. (d) 
Determinação do prazo de arrendamento. Ao determinar o prazo do arrendamento, a administração 
considera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo econômico para o exercício de uma op-
ção de prorrogação ou para o não exercício da opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos 
após as opções de rescisão) são incluídas no prazo do arrendamento somente quando há certeza razoável 
de que o arrendamento será prorrogado (ou que não será rescindido). Para arrendamentos de terras, os 
fatores a seguir normalmente são os mais relevantes: • Se a rescisão (ou não prorrogação) incorrer em 
multas significativas, é razoavelmente certo de que o Grupo irá efetuar a prorrogação (ou não irá efetuar 
a rescisão); • Se houver benfeitorias em imóveis de terceiros com saldo residual significativo, é razoavel-
mente certo de que o Grupo irá prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento; • Adicionalmente, o Grupo 
considera outros fatores, incluindo as práticas passadas referentes aos períodos de utilização de tipos 
específicos de ativos (arrendados ou próprios) e de duração de arrendamentos, e os custos e a disrupção 
nos negócios necessárias para a substituição do ativo arrendado. (e) Provisão para demandas judiciais. 
O Grupo é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários que se encontram em instâncias 
diversas. As provisões para contingências, constituídas para fazer face a potenciais perdas decorrentes 
dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da administração do 
Grupo, fundamentada na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento so-
bre as matérias envolvidas. (f) Aproveitamento e manutenção creditória do PIS/PASEP e da COFINS 
vinculada à saída preponderantemente suspensa. O Grupo realizou uma análise com o suporte de 
seus assessores jurídicos externos sobre os créditos de PIS e COFINS não aproveitados anteriormente, 
referentes aos insumos utilizados em suas operações, em conformidade com as recentes jurisprudências e 
diretrizes dos órgãos reguladores brasileiros sobre a definição de insumo na legislação. O reconhecimento 
dos créditos extemporâneo foi fundamentado na legislação atual, não obstante à dinâmica das alterações 
legislativas no Brasil. Da mesma forma, ressaltamos que a legislação tributária é complexa e pode variar 
em diferentes instâncias judiciais. Portanto, é possível que existam diferentes pontos de vista em relação 
ao reconhecimento desse crédito extemporâneo. A Administração do Grupo acompanha, juntamente com 
seus assessores jurídicos externos, as movimentações que envolvem o tema.
4. Gestão de risco financeiro. As atividades do Grupo a expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O Grupo possui as seguintes políticas que orientam suas ope-
rações em relação a instrumentos financeiros, as quais estão aprovadas pela Administração: (i) Diretrizes 
de crédito e liquidez, que orienta as aplicações do caixa do Grupo, observando riscos das contrapartes, 
dos instrumentos de créditos e de liquidez, entre outros; (ii) Diretrizes de hedge e comercialização, que 
orienta a administração das exposições do Grupo aos riscos de produção agrícola esperada e sua comer-
cialização, vis a vis a adoção de instrumentos de hedge de moedas e de commodities agrícolas, para a 
proteção da mesma contra riscos de preço, sempre objetivando proteger a margem operacional do Grupo. 
O quadro a seguir sumariza a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros e 
como o Grupo administra sua exposição.
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4.1. Fatores de risco financeiro. A Companhia e suas controladas opera com diversos instrumentos 
financeiros, com destaque para caixa e equivalentes de caixa, incluindo aplicações financeiras, duplicatas 
a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos. Os valores regis-
trados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, nos próximos 12 meses, 
em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses 
instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos valores 
justos. (a) Risco de crédito. A política de vendas se subordina às normas de crédito fixadas por sua Admi-
nistração, que procuram minimizar os eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. 
Este objetivo é obtido através da seleção de clientes de acordo com sua capacidade de pagamento e 
estabelecimento de metas limitando exposição de contas a receber. Historicamente, o Grupo não registrou 
perdas significativas nas contas a receber de clientes, o risco de crédito assumido não é relevante. Não 
há projeções de perdas futuras. (b) Risco de liquidez. É o risco de o Grupo não dispor de recursos 
líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de 
prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa 
em moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monito-
radas diariamente pela área de Tesouraria. A política de gestão do endividamento e de recursos de caixa 
do Grupo prevê a utilização de linhas de crédito, com ou sem lastro em recebíveis para gerenciar níveis 
adequados de liquidez de curto, médio e longo prazos. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros do 
Grupo, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a 
data contratual do vencimento, com base no fluxo de pagamentos futuros não descontados: (c) Risco de 
mercado - risco com taxa de juros.

Menos de  
um ano

Entre um  
e dois anos

Entre três  
e quatro anos

Acima de  
quatro anos Total

Em 31 de março de 2026
Fornecedores 29.134 4.510 4.510 2.254 40.408
Passivo de arrendamento 16.586 14.524 13.169 66.202 110.481
Empréstimos e financiamentos 17.595 13.806 6.207 10.883 48.491
Dividendos 22.679 - - - 22.679
Outros passivos 3.460 - - - 3.460

89.454 32.840 23.886 79.339 225.519
Em 31 de março de 2025
Fornecedores 30.005 5.025 5.025 4.606 44.661
Passivo de arrendamento 17.506 32.151 14.908 46.514 111.079
Empréstimos e financiamentos 10.086 19.819 3.040 - 32.945
Instrumentos financeiros e 

derivativos 2.572 - - - 2.572
Dividendos 9.538 - - - 9.538
Outros passivos 371 - - - 371

70.078 56.995 22.973 51.120 201.166
Esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia e suas controladas incorrer em perdas por conta 
de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e fi-
nanciamentos captados no mercado. A Companhia e suas controladas monitora continuamente as taxas 
de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de operação para sua proteção. 
As principais aplicações financeiras são representadas substancialmente por operações lastreadas por 
CDBs e títulos do tesouro, indexadas ao CDI e Inflação, efetuadas com instituições financeiras de primeira 
linha e com características de alta liquidez e circulação no mercado. A Companhia e suas controladas 
não possuía qualquer contrato com a finalidade de proteção contra o risco de volatilidade dessas taxas. 
(d) Risco de mercado - volatilidade no preço das commodities. Esse risco é oriundo da possibilidade 
de o Grupo incorrer em perdas devido a flutuações nos preços de mercado dos produtos agrícolas. 4.2. 
Riscos associados a estratégia de proteção. A utilização de instrumentos derivativos como estratégia 
de proteção reduz os riscos de mudanças nos fluxos de caixa decorrentes dos riscos de taxa de câmbio e 
preços de commodities, porém a variação no valor justo do instrumento contratado pode diferir da variação 
nos fluxos de caixa ou valor justo dos ativos, passivos ou operações esperadas protegidas, como resultado 
de diversos fatores tais como, diferenças entre as datas de contratação, datas de liquidação, “spreads” dos 
ativos e passivos protegidos e as correspondentes pernas dos “swaps”. A Companhia possui instrumentos 
financeiros derivativos relacionados a contratos de Swap de taxa de juros que estão reconhecidos pelo 
valor justo no ativo e passivo na nota 17. 4.3. Gestão de capital (Consolidado). O objetivo do Grupo 
ao administrar sua estrutura de capital é o de assegurar a continuidade de suas operações e financiar 
oportunidades de investimento, mantendo um perfil de crédito saudável e oferecendo retorno adequado a 
seus acionistas. A Companhia e suas controladas, monitora o capital com base no índice de alavancagem 
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida 
líquida total, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo 
prazo) e instrumentos financeiros derivativos, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial. O capital total é apurado através da soma do patrimônio 
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem 
financeira em 31 de março de 2026 e 2025, estão demonstrados abaixo:

Consolidado
2026 2025

Empréstimos e financiamentos 48.491 32.945
Instrumentos financeiros derivativos (9.868) 2.572
Caixa e equivalente de caixa (139.744) (95.889)
Aplicação financeira (32.344) (3.786)
Divida líquida (133.465) (64.158)
Total do patrimônio líquido 521.043 508.719
Capital total 387.578 444.561
Índice de alavancagem financeira - % (34,4) (14,4)

5. Instrumentos financeiros por categoria.
Controladora Consolidado

Custo  
amortizado

Custo  
amortizado

Valor justo  
por meio  

do resultado
Ativos 2026 2025 2026 2025 2026 2025
Caixa e equivalentes de caixa 42.287 51.378 139.744 95.889 - -
Aplicações financeiras 32.344 3.786 32.344 3.786 - -
Contas a receber - - 19.501 24.814 - -
Depósitos judiciais - - 1.662 1.668 - -
Mútuo com partes relacionadas 52.325 53.013 - - - -
Outros ativos 19 16 4.312 6.689 - -
Instrumentos financeiros derivativos - - - - 9.868 -

126.975 108.193 197.563 132.846 9.868 -
Passivos
Fornecedores 36 10 40.408 44.661 - -
Passivos de arrendamento - - 110.481 111.079 - -
Dividendos a pagar 22.679 9.538 22.679 9.538 - -
Outros passivos 21 15 3.460 371 - -
Empréstimos e financiamentos - - 48.491 32.945 - -
Instrumentos financeiros derivativos - - - - - 2.572

22.736 9.563 225.519 198.594 - 2.572
6. Caixa e equivalentes de caixa.

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Caixa e bancos 19 181 3.113 235
Aplicações financeiras 42.268 51.197 136.631 95.654

42.287 51.378 139.744 95.889
As aplicações financeiras são representadas por Certificados de Depósitos Bancários - CDBs prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa, sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor 
as quais são remuneradas, em média, por 99,0% (2025 - 101,6%) da variação do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI.
7. Aplicações financeiras (Consolidado).O montante de R$ 32.344 em 2026 (2025 - R$ 3.786), nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, são representados por aplicações em Fundos de 
Investimentos e Letra de Credito do Desenvolvimento, remuneradas pela variação do Certificado de De-
pósito Interbancário - CDI em, as quais são mantidas com a finalidade de atender a outros propósitos que 
não aos compromissos de caixa de curto prazo do Grupo e por este motivo, não são classificadas como 
‘Caixa e equivalentes de caixa’.
8. Contas a receber (Consolidado).

2026 2025
Mercado interno 19.579 24.906
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (78) (92)

19.501 24.814
Os valores a receber possuem vencimentos inferiores a três meses e seu valor justo se aproxima do valor 
contábil nas datas apresentadas. Os saldos em aberto são realizados a curto prazo e a análise sobre 
esses títulos não revelou expectativas de perdas em montante superior ao valor já provisionado. Em 31 
de março de 2026 e 2025, o Grupo não mantém nenhum título como garantia e as perdas esperadas 
com as contas a receber totalizam R$ 78 (2025 - R$ 92). A análise do vencimento das contas a receber 
de clientes é como segue:

2026 2025
A vencer 18.917 24.546
Vencidas:
Vencidos até 180 dias 557 266
Vencidos acima de 181 dias 105 94

662 360
19.579 24.906

9. Estoques (Consolidado).
2026 2025

Insumos 14.587 17.408
Grãos e cereais 2.796 4.772
Materiais diversos - peças e outros 5.091 5.054
Combustíveis e lubrificantes 1.097 1.425
Provisão para obsolescência (674) (301)

22.897 28.358
10. Tributos a recuperar (Consolidado).

2026 2025
Circulante
Impostos federais (IRPJ e IRRF) 5.928 6.972
Contribuições federais (CSLL, COFINS e PIS) (i) 1.612 2.702
Impostos estaduais (ICMS) (ii) 45 9.159

7.585 18.833
Não circulante
Contribuições federais (CSLL, COFINS e PIS) (i) 20.198 43.517
Impostos estaduais (ICMS) (ii) 13.747 2.766

33.945 46.283
Ativo circulante 7.585 18.833
Ativo não circulante 33.945 46.283

41.530 65.116
(i) Em conformidade com as recentes jurisprudências e diretrizes dos órgãos reguladores em relação à 
definição de insumo na legislação brasileira, a controlada Tarumã realizou uma análise dos créditos de PIS 
e COFINS não aproveitados anteriormente, referente aos insumos utilizados na operação. Com o apoio de 
seus assessores jurídicos externos, a controlada Tarumã procedeu a essa avaliação e, após ajustar suas 
obrigações acessórias. Para assegurar a conformidade e mitigar riscos potenciais, a controlada Tarumã 
realizou uma provisão de contingência correspondente a 100% desse valor; (ii) Refere-se a crédito de 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (“ICMS”), líquido de provisão para realização, oriundo 
das entradas de insumos e combustíveis, acumulado devido ao diferimento na venda da cana-de-açúcar. 
A controlada Tarumã está pleiteando parte junto à Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo autori-
zação para comercialização destes créditos com terceiros, sendo que o montante disponível no circulante 
está devidamente autorizado e, a Administração optou por constituir uma provisão aproximadamente de 
10% (2025 - 13%) para a redução do valor total desses créditos para cobrir eventual deságio na transfe-
rência desses para terceiros. A provisão para possíveis perdas, Em 31 de março de 2026 e 2025, monta 
R$ 1.784, julgada suficiente pela administração da Companhia.
11. Ativos biológicos (Consolidado). Os ativos biológicos do Grupo compreendem a cana-de-açúcar em 
pé para o abastecimento de matéria-prima na produção de açúcar e álcool de seus clientes e grãos (soja 
e milho). Em 31 de março de 2026, o Grupo possuía, entre áreas de terras próprias, arrendadas e parceria 
agrícola de cana em pé, 33.773 mil hectares (2025 - 30.705 mil hectares) de áreas de colheita. Os custos 
estimados para esse tipo de cultura contemplam: (i) custos necessários para que ocorra a transformação 
biológica da cana-de-açúcar (tratos culturais) até a colheita; (ii) custos com Colheita, Transbordo e Trans-
porte (CTT); (iii) custos de capital (equivalentes a arrendamento de terras e de máquinas e equipamentos); 
e (iv) impostos incidentes sobre o fluxo de caixa positivo. O cultivo da cana-de-açúcar é iniciado pelo 
plantio de mudas em terras próprias ou de terceiros e o primeiro corte ocorre após um período de 12 a 18 
meses do plantio, quando a cana é cortada e a raiz (“soqueira”) continua no solo. Após cada corte ou ano/
safra, a soqueira tratada cresce novamente e produz em média seis safras. As terras próprias em que as 
lavouras estão plantadas e as “plantas portadoras”, classificadas no ativo imobilizado, não integram o valor 
justo dos ativos biológicos. A movimentação dos ativos biológicos nos exercícios findos a 31 de março de 
2026 e 2025 está abaixo demonstrada:

Cana-de-açúcar
Saldo contábil líquido 158.809
Em 31 de março de 2024
Adições 60.524
(-) amortização (60.589)
Variação no valor justo 5.583
Saldo contábil líquido 164.327
Em 31 de março de 2025
Saldo a custo 60.524
Saldo a valor justo 103.803
Saldo contábil líquido 164.327
Em 31 de março de 2025
Adições 66.116
(-) amortização (60.524)
Variação no valor justo (44.509)
Saldo contábil líquido 125.410
Em 31 de março de 2026
Saldo a custo 66.116
Saldo a valor justo 59.294
Saldo contábil líquido 125.410
A avaliação dos ativos biológicos por seu valor justo considera certas estimativas, tais como: preço de 
cana-de-açúcar, taxa de desconto, plano de colheita e volume de produtividade, as quais estão sujeitas a 
incertezas, podendo gerar efeitos nos resultados futuros em decorrência de suas variações. As principais 
premissas adotadas pelo Grupo na elaboração do cálculo do valor justo:

2026 2025 Impacto nos cálculos do valor justo
Área estimada de colheita (hectare) 33.773 30.705 Aumenta a premissa, aumenta o valor justo
Produtividade média prevista (ton./

hectares) (iii) 94 93 Aumenta a premissa, aumenta o valor justo
Quantidade açúcar total recuperável 

- ATR (kg) (i) 135 135 Aumenta a premissa, aumenta o valor justo
Valor do kg de ATR (ii) 1,04 1,23 Aumenta a premissa, aumenta o valor justo
Taxa de desconto (%) (iv) 8,82% 10,22% Aumenta a premissa, reduz o valor justo
(i) O volume de produção de cana-de-açúcar a ser cortada (produtividade), medida em toneladas, e o 
nível de concentração de açúcar - ATR foram estimados considerando a produtividade média projetada do 
canavial por idade de corte; (ii) Os preços de venda são determinados com base no preço médio do quilo 
do ATR - Açúcar Total Recuperável, publicado pelo Conselho dos Produtores de cana-de-açúcar, açúcar 
e álcool do Estado de São Paulo - CONSECANA na data da demonstração contábil; (iii) A produtividade 
é calculada por talhão de plantação, sendo que cada um possui uma especificidade em relação a solo, 
material genético, clima, etc.; e, (iv) A taxa de desconto utilizada nos fluxos de caixa corresponde ao custo 
médio de capital ponderado, o qual é revisado anualmente pela administração. Em 31 de março de 2026 
e 2025, não havia custo nas lavouras de soja e milho.
12. Investimentos: (a) Consolidado. Em 31 de março de 2026 e 2025 o saldo de R$ 463 refere-se a 
outros investimentos mantidos pela controlada Tarumã. (b) Controladora. continua
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Sócios da RRB Empreendimentos e Participações S.A. - Tarumã - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas da RRB Empreendimentos e Participações S.A. (“Compa-
nhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial individual e consolidado em 31 de março de 2026 e as respectivas demonstrações do re-
sultado individuais e consolidadas, do resultado abrangente individuais e consolidadas, das mutações 
do patrimônio líquido individuais e consolidadas e dos fluxos de caixa individuais e consolidadas para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da RRB Empreendimentos e Participações S.A. 
em 31 de março de 2026 o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Empresa, 

de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da Administração 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil assim como pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas a Administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas a não ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Res-
ponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 

fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários, 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta à tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
ficação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa; • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possam causar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que exis-
te incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos e condições futuras podem levar a 
Empresa a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações, e 
se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo da apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
de controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto, 01 de junho de 2026.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Nayra Camile Caetano
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 298501/O-3

Em 31 de março de 2026 2026
Informações sobre as controladas Tarumã Terras Negócios Total
Participação no capital social 99,99% 99,99% 0,1%
Ativo da investida 790.239 82.145 6.627
Passivo da investida 400.880 14.507 1.860
Patrimonio líquido da investida 389.359 67.638 4.767
Lucro líquido do exercício 57.152 24.079 643
Quotas possuídas - em lotes de mil 121.999 47.389 5
Movimentação dos investimentos
Em 31 de março de 2025 351.881 56.295 4 408.180
Recebimento de distribuição de lucros (20.000) (5.100) - (25.100)
Aumento de capital - 5.500 - 5.500
Distribuição não proporcional (22.c) - (13.250) - (13.250)
Resultado de equivalência patrimonial 57.094 24.056 - 81.150
Em 31 de março de 2026 388.975 67.501 4 456.480

Em 31 de março de 2025 2025
Informações sobre as controladas Tarumã Terras Negócios Total
Participação no capital social 99,99% 99,99% 0,1%
Ativo da investida 761.444 74.314 4.830
Passivo da investida 409.237 17.905 706
Patrimonio líquido da investida 352.207 56.409 4.124
Lucro líquido do exercício 62.860 23.743 195
Quotas possuídas - em lotes de mil 121.999 47.389 5
Movimentação dos investimentos
Em 31 de março de 2024 289.083 52.136 4 341.223
Distribuição não proporcional (22.c) - (19.562) - (19.562)
Resultado de equivalência patrimonial 62.798 23.721 - 86.519
Em 31 de março de 2025 351.881 56.295 4 408.180
13. Imobilizado (Consolidado). (a) Movimentação do ativo imobilizado:

encerramento da segunda parcela do processo. Embora haja decisão favorável à controlada Tarumã quanto  
a parte da matéria discutida, permanecem procedimentos processuais e administrativos necessários para 
a efetiva realização do crédito tributário. Dessa forma, a Tarumã não contabilizou o valor do ganho espe-
rado, conforme estabelecido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. Nessa mesma demanda judicial, 
discute-se ainda a constitucionalidade da ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS pelas Leis 
nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003. No julgamento do Recurso Extraordinário nº 570.122, Tema 34 da re-
percussão geral, o Supremo Tribunal Federal, por maioria, negou provimento ao recurso do contribuinte. 
Naquele julgamento, fixou-se a seguinte tese: “É constitucional a previsão em lei ordinária que introduz a 
sistemática da não cumulatividade da COFINS, dado que observa os princípios da legalidade, isonomia, 
capacidade contributiva global e não confisco”. Em fevereiro de 2025, o processo foi encaminhado para 
juízo de retratação quanto ao respeito do prazo prescricional. Atualmente, o processo está concluso para 
decisão. Em março de 2026, foi proferido acórdão de retratação aplicando o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça nos Temas 137 e 138, reconhecendo o prazo prescricional decenal para restituição 
dos valores indevidamente pagos. Atualmente, aguarda-se a certificação do trânsito em julgado para início 
dos procedimentos de recuperação do indébito tributário reconhecido em favor da Empresa. Adicional-
mente, em relação à discussão sobre a majoração da base de cálculo do PIS e da COFINS pelas Leis nº 
10.637/2002 e nº 10.833/2003, considerando o julgamento desfavorável à tese dos contribuintes no Tema 
34 de repercussão geral do STF, a probabilidade de perda foi classificada como provável. Por outro lado, 
quanto à ampliação da base de cálculo promovida pela Lei nº 9.718/98, o STF, no julgamento do Tema 
110 de repercussão geral, declarou a inconstitucionalidade da exigência, motivo pelo qual a probabilidade 
de perda foi classificada como remota. (e) Contingências possíveis . A controlada Tarumã é parte em 
outros processos judiciais e administrativos, principalmente relacionados a reclamações de horas extras, 
insalubridade e periculosidade, ainda em andamento, advindos do curso normal de suas operações, que 
não estão provisionados, pois envolvem risco de perda classificados pela Administração e seus advogados 
e consultores legais como possível. As contingências classificadas como possíveis, estão representadas 
em 31 de março de 2026 como trabalhistas R$ 2.152 (2025 R$ 10.408) e cíveis R$ 41 (2025 - R$ 5.212).
21. Imposto de renda e contribuição social (Consolidado). (a) Composição do imposto de renda 
e contribuição social diferidos. A Companhia e suas controladas adotam a prática de contabilizar os 
créditos e débitos de imposto de renda e contribuição social, correspondentes à totalidade das diferenças 
temporárias entre os registros fiscais e contábeis e sobre prejuízos fiscais de Imposto de Renda e bases 
negativas de contribuição social:

31 de março  
de 2026

Reconhecimento  
no resultado

31 de março  
de 2025

Ativos de imposto diferido e passivo de imposto diferido
Sobre provisão para contingências 2.859 2.406 453
Sobre provisão para estoques obsoletos 229 127 102
Sobre provisão para devedores duvidosos 27 (4) 31
Sobre provisão para participação no resultado 2.232 727 1.505
Sobre provisão para MTM - Instrumentos financei-

ros derivativos (3.355) (4.225) 870
CPC 06/IFRS 16 4.001 1.158 2.843
Sobre provisão para contingências tributárias 6.867 (7.929) 14.796
Ativo biológico (20.160) 15.133 (35.293)
Depreciação societária x fiscal (14.018) (1.029) (12.989)
Saldo de depreciação incentivada a realizar (i) (102.581) (14.683) (87.898)

(123.899) (8.319) (115.580)
31 de março  

de 2025
Reconhecimento  

no resultado
31 de março  

de 2024
Ativos de imposto diferido e passivo de imposto diferido
Sobre provisão para contingências trabalhistas 453 (174) 627
Sobre provisão para estoques obsoletos 102 1 101
Sobre provisão para devedores duvidosos 31 - 31
Sobre provisão para participação no resultado 1.505 233 1.272
Sobre provisão para MTM - Instrumentos financei-

ros derivativos 870 1.040 (170)
CPC 06/IFRS 16 2.843 835 2.008
Sobre provisão para contingências tributárias 14.796 2.892 11.904
Ativo biológico (35.293) (1.898) (33.395)
Depreciação societária x fiscal (12.989) (794) (12.195)
Saldo de depreciação incentivada a realizar (i) (87.898) (18.101) (69.797)
Total (115.580) (15.966) (99.614)
(i) Oriundos do benefício da depreciação acelerada incentivada para companhias agrícolas. São realiza-
dos substancialmente em função da depreciação efetiva e da baixa dos ativos imobilizados. A estimativa 
de realização do crédito fiscal diferido é para o próximo exercício social de acordo com a conclusão dos 
estudos e estimativas efetuados pela administração. (b) Reconciliação da taxa efetiva do imposto de 
renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 80.811 75.424 114.386 119.068
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Reconciliação para a taxa efetiva: (27.476) (25.644) (38.891) (40.483)
Resultado de participações societárias 23.086 22.765 - -
Diferença pela apuração de tributos - - 7.355 7.457
de controladas pelo lucro presumido - - - -
Incentivos fiscais (i) - - 8.501 1.106
Outras diferenças permanentes 1.337 880 (259) 5.924
Imposto de renda e contribuição social no resultado (3.053) (1.999) (23.294) (25.996)
Imposto de renda e contribuição social correntes (3.053) (1.999) (14.975) (10.030)
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - (8.319) (15.966)
(i) Refere-se a doações realizadas via Lei de Incentivos Fiscais (Imposto de Renda), PAT (Programa de 
Alimentação ao Trabalhador), Lei do Bem e Subvenção para Investimentos.
22. Patrimônio líquido. (a) Capital social. O capital social no valor de R$ 249.129 totalmente integraliza-
do é representado em 31 de março de 2026 e 2025 por 225.988.259 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. (b) Reservas de lucros. Legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação 
de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e 
aumentar o capital. A serem destinados: a destinação do saldo das reservas de lucros será definida em 
assembleia geral ordinária. (c) Dividendos. De acordo com o estatuto social da Companhia, os acionistas 
têm o direito de receber como dividendos mínimos obrigatórios, em cada exercício, 6% (seis por cento) do 
lucro líquido, diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (a) importância destinada à constituição de 
reserva legal; e (b) importância destinada à formação da reserva de contingências, e reversão da mesma 
reserva formada em exercícios anteriores. Em 31 de março de 2026, a Companhia realizou a constituição 
dos dividendos mínimos obrigatórios no montante de R$ 4.432 (2025 - R$ 4.185), bem como a constituição 
de dividendos intercalares aos acionistas, com base no saldo de reservas de lucros e no balanço patrimo-
nial levantado em 30 de novembro de 2025, no valor bruto de R$ 84.100, líquido do ajuste a valor presente 
(“AVP”) de R$ 19.427, totalizando R$ 64.673 reconhecidos no balanço patrimonial. Conforme estabelecido 
no acordo entre os sócios, foram realizadas as seguintes distribuições de lucros integralmente pagas pela 
sua controlada Nova América Terras Ltda (“Terras”) durante o exercício de 2026 e 2025, a administração 
propôs que o lucro remanescente fique à disposição da Reunião para deliberação dos acionistas:

2026
Em reunião dos cotistas realizada Controladora Demais cotistas Total
08 de abril de 2025 - 1.682 1.682
22 de abril de 2025 - 900 900
06 de maio de 2025 - 600 600
05 de junho de 2025 - 3.000 3.000
10 de junho de 2025 - 387 387
10 de julho de 2025 - 3.200 3.200
11 de agosto de 2025 1.200 686 1.886
09 de outubro de 2025 1.350 942 2.292
07 de novembro de 2025 2.550 - 2.550
29 de dezembro de 2025 - 1.852 1.852

5.100 13.250 18.350
2025

Em reunião dos cotistas realizada Demais cotistas Total
05 de abril de 2024 2.142 2.142
09 de maio de 2024 600 600
06 de junho de 2024 3.001 3.001
05 de julho de 2024 2.400 2.400
06 de agosto de 2024 3.633 3.633
05 de setembro de 2024 600 600
01 de outubro de 2024 1.181 1.181
08 de outubro de 2024 251 251
08 de novembro de 2024 5.754 5.754

19.562 19.562
Em 27 de junho de 2025, a sua controlada Nova América Agrícola Ltda (“Tarumã”) aprovou, por unanimi-
dade de votos de seus acionistas, a distribuição de lucros no valor de R$ 20.000 a Companhia. (d) Juros 
Sobre Capital Próprio. Durante o exercício de 2024, em reunião dos acionistas da Companhia, foi aprova-
da a proposta de pagamento de Juros Sobre Capital Próprio relativos ao exercício de 2023, calculados com 
base na variação da Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP), no valor bruto de R$ 17.013, após incidência 
do Imposto de Renda Retido na Fonte de 15% no montante de R$ 2.552, resultou no valor líquido de 
R$ 14.461. Em dezembro de 2024, foi prorrogado o prazo para pagamento, ao qual será efetuado aos 
acionistas durante o exercício fiscal de 2025. A controlada Tarumã, durante o exercício de 2024 realizou 
uma reunião de quotistas, na qual foi aprovada a proposta de pagamento de Juros Sobre Capital Próprio 
relativos ao exercício de 2023, calculados com base na variação da Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP), 
no valor bruto de R$ 17.020, após incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte de 15% no montante 
de R$ 2.553, resultou no valor líquido de R$ 14.467. Em reunião de quotistas realizada em dezembro de 
2024, foi igualmente aprovada a prorrogação do pagamento dos referidos JCP para o exercício fiscal de 
2025, alterando a deliberação anterior que previa o pagamento no exercício de 2024. A prorrogação do 
prazo de pagamento aplica-se tanto à Companhia quanto à controlada Tarumã. (e) Lucro básico e diluído 
por ação. O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro tributável aos acionistas da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício.

2026 2025
Lucro utilizado na apuração do lucro básico e diluído por ação 77.758 73.425
Quantidade média de ações no período (em milhões) 225.988 225.988
Lucro por ação - básico e diluído 0,34 0,32

23. Receita líquida (Consolidado). A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:
Consolidado
2026 2025

Receita de vendas:
Cana-de-açúcar 401.027 376.835
Grãos 11.222 9.484
Outras receitas 373 369
Insumos agrícolas 12.256 7.417
Impostos incidentes (12.358) (10.367)
Receita líquida 412.520 383.738
24. Custo dos produtos vendidos e despesas por natureza (Consolidado). A Companhia e suas con-
troladas apresentaram a demonstração do resultado utilizando uma classificação das despesas baseada 
na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do 
resultado é como segue:
Custo dos produtos vendidos 2026 2025
Custos agrícolas (110.716) (90.760)
Custo da mercadoria vendida - Insumos (10.809) (6.518)
Custo com arrendamento e parceria (26.532) (27.077)
Valor justo ativo biológico (29.093) 18.640

(177.150) (105.715)
Depreciação e amortização:
Amortização lavoura (40.421) (33.351)
Amortização trato cana soca (60.524) (60.589)
Depreciação de outros bens do imobilizado (7.693) (7.268)

(108.638) (101.208)
(285.788) (206.923)

Despesas gerais e administrativas 2026 2025
Despesa com pessoal (26.080) (23.248)
Despesa com materiais (4.143) (3.793)
Despesas com processos judiciais (4.058) (2.243)
Serviços de terceiros (9.475) (6.536)
Demais taxas (1.625) (1.470)
Aluguéis (2.686) (3.123)
Royalties (4.764) (4.045)
Amortização (54) (95)
Imposto Terrritorial Rural - ITR (2.245) (2.203)
Outros (3.101) (1.982)

(58.231) (48.738)
Outras receitas, líquidas 2026 2025
Constituição de provisão para estoque obsoleto (373) (3)
Resultado na venda de materiais diversos 327 261
Crédito tributário (PIS/COFINS) (Nota 10) 11.215 8.983
Ganho na venda de ativo imobilizado 2.270 2.806
Ativo ambiental (mercado de carbono) 2.858 4.495
Outros 840 240

17.137 16.782
25. Resultado financeiro (Consolidado).

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Receitas financeiras:
Juros sobre aplicações financeiras 8.828 5.422 28.778 11.864
Resultado instrumento financeiro provisão - - 9.868 (711)
Resultado instrumento financeiro liquidado - - 1.227 715
Variação monetária ativa - - 290 535
Mútuo 8.423 6.225 2.520 1.666
Outros 53 86 250 441

17.304 11.733 42.933 14.510
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos e financiamentos - - (3.613) (2.035)
Juros diversos (1) - (48) (4.423)
Resultado instrumento financeiro provisão - - 2.572 (2.371)
Resultado instrumento financeiro liquidado - - (326) (70)
Variação monetária passiva - - (349) (197)
Realização do AVP - passivos de arrendamento - - (18.822) (15.515)
Outros (14) (56) (234) (216)

(15) (56) (20.820) (24.827)
Resultado financeiro 17.289 11.677 22.113 (10.317)
26. Partes relacionadas. (a) Controladora.
Partes Relacionadas - RRB 2026

Tarumã Total 2025
Saldos
 Ativo circulante
  Juros sobre capital próprio - - 14.461
  Outros ativos 7 7 6
 Ativo não circulante
  Mútuo (i) 35.138 35.138 38.347
 Passivo circulante
  Outros passivos 1 1 1
Transações
  Despesas operacionais e não operacionais (148) (148) (48)
  Receita de juros s/ operações de mútuo 3.208 3.208 4.560
(i) Em 2026, o saldo de mútuo no passivo não circulante, referente a valores resultantes de transações 
financeiras entre as partes relacionadas possua prazo definido em contrato para novembro de 2029, com 
juros de CDI + 2% a.a. A remuneração dos principais administradores, que compreendem empregados 
com autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades do Grupo, é com-
posta exclusivamente de benefícios de curto prazo, cujo montante destinado e reconhecido contabilmente 
como despesa em 2026 foi de R$ 198 (2025 - R$ 188). O Grupo não possui benefícios de longo prazo, de 
rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em participações societárias. (b) Consolidado. 
Refere-se a saldos mantidos e transações realizadas pelas controladas com suas partes relacionadas:
Partes Relacionadas - RRB - Consolidado 2026

Pecuária São Fernando Total 2025
Saldos
 Ativo circulante
  Outros ativos 166 6 178 95
Resultado
  Vendas brutas de produtos e serviços 1.919 - 1.919 1.926
  Despesas operacionais e não operacionais (42) - (42) (61)
As empresas Daldeia Pecuária Ltda. (“Pecuária”), São Fernando Agrícola e Pastoril Ltda. (“São Fernando”), 
Rezende Barbosa S/A Administração e Participações (“Rezende”) e Fundação Rezende Barbosa (“Funda-
ção”), são partes relacionadas da Companhia, mas não fazem parte do grupo para fins de consolidação.
27. Cobertura de seguros (Consolidado). Em 31 de março de 2026, o Grupo possuía a seguinte cober-
tura de seguros conforme apólices vigentes:
Bens  

segurados Riscos cobertos
Montante máximo 

da cobertura

Colhedoras

Básico, danos elétricos, cobertura adicional para operações em 
proximidade da água, responsabilidade civil, cláusula particular de 
salvamento e contenção de sinistros, responsabilidade civil extra-
contratual por danos causados pelos equipamentos segurados, 
cobertura adicional para alagamento e inundação - equipamentos

23.532

As lavouras de cana-de-açúcar não estão cobertas por apólices de seguro, mas a administração do Grupo 
adota medidas necessárias preventivas contra incêndio para minimizar risco de perdas. A administração do 
Grupo considera os seguros contratados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros.
28. Compromissos (Consolidado). (a) Contratos de venda para entrega futura. A controlada Tarumã 
possui compromissos firmados para o fornecimento de cana-de-açúcar para a Raízen até 2041/42, renová-
veis por mais 6 anos. Os compromissos de fornecimento de cana-de-açúcar firmados para as próximas 18 
safras, correspondem à, aproximadamente, 3.100.000 toneladas por safra, com preço a ser fixado quando 
da entrega da matéria-prima conforme índice CONSECANA - SP. A controlada Terras possui compromisso 
de parceria agrícola com sua coligada Nova América Agrícola Ltda., na qual dá em parceria 12.597,16 
hectares de terras, com vigência até a safra 2041/42 e, em troca, recebe sua participação equivalente a 
20% da produção de cana-de-açúcar e grãos cultivados na referida área. A cana-de-açúcar é entregue à 
Raízen, conforme compromisso de fornecimento de cana-de-açúcar válido até safra 2041/42, podendo ser 
renovado por prazo determinado ou indeterminado. (b) Contratos de parceria agrícola. Em 31 de março 
de 2026, a controlada Tarumã possui contratos de parceria agrícola cujas obrigações em toneladas de 
cana-de-açúcar são variáveis, de acordo com a produção de cada propriedade:

Área parceria Vencimento dos Valores médio (em % da
Unidade Localização (em ha) contratos produção/ano
Tarumã São Paulo 26.115 2026 a 2042 37%
O percentual acima refere-se à participação média dos parceiros agrícolas na produção. Considerando 
que os compromissos futuros relacionados a estes contratos estão fixados em percentual com base no 
total da produção de cana na área da parceria, os passivos e os ativos de direito de uso correspondentes 
não são registrados contabilmente, em atendimento à norma técnica aplicável.
29. Eventos subsequentes. A Companhia e suas controladas não identificaram eventos subsequentes às 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas que necessitem de divulgação.

Edifícios
Móveis e  

utensílios
Máquinas e  

equipamentos Veículos Informática
Máquinas  
agrícolas Pastagens

Terra  
nua

Imobilizações  
em anda-

mentos Benfeitorias

Adiant. Para  
aquisição de  

imobilizado
Lavoura  
de cana Total

Custo
 Em 31 de março de 2024 3.873 8.685 4.388 84.136 2.895 86.305 2.984 49.198 3.890 21.545 1.889 432.872 702.660
  Aquisições - 79 216 8.590 190 10.340 65 21.717 3.136 781 1.036 86.985 133.135
  Baixas - (72) (2) (1.492) - (6.480) - - - - - - (8.046)
  Transferência - - - 1.192 - - - - (418) 418 (1.192) - -
  Juros capitalizados - - - - - - - - - - - 503 503
 Em 31 de março de 2025 3.873 8.692 4.602 92.426 3.085 90.165 3.049 70.915 6.608 22.744 1.733 520.360 828.252
  Aquisições 166 664 1.804 677 532 18.606 63 5.500 15.296 720 177 71.126 115.331
  Baixas - (50) (16) (1.554) (297) (3.577) - - - - - - (5.494)
  Transferência 5.377 - (4) - - 840 - - (6.342) 969 (840) - -
 Em 31 de março de 2026 9.416 9.306 6.386 91.549 3.320 106.034 3.112 76.415 15.562 24.433 1.070 591.486 938.089
Depreciação
 Em 31 de março de 2024 (1.971) (4.288) (2.535) (56.048) (2.247) (50.151) (2.356) - - (9.546) - (256.756) (385.898)
  Depreciação do exercício (116) (687) (307) (6.863) (279) (8.266) (115) - - (740) - (33.351) (50.724)
  Baixas - 72 2 1.489 - 6.480 - - - - - - 8.043
 Em 31 de março de 2025 (2.087) (4.903) (2.840) (61.422) (2.526) (51.937) (2.471) - - (10.286) - (290.107) (428.579)
  Depreciação do exercício (150) (650) (399) (6.754) (291) (9.013) (109) - - (774) - (40.421) (58.561)
  Baixas - 43 5 1.537 284 3.575 - - - - - - 5.444
 Em 31 de março de 2026 (2.237) (5.510) (3.234) (66.639) (2.533) (57.375) (2.580) - - (11.060) - (330.528) (481.696)
Saldo líquido em:
 31 de março de 2024 1.902 4.397 1.853 28.088 648 36.154 628 49.198 3.890 11.999 1.889 176.116 316.762
 31 de março de 2025 1.786 3.789 1.762 31.004 559 38.228 578 70.915 6.608 12.458 1.733 230.253 399.673
 31 de março de 2026 7.179 3.796 3.152 24.910 787 48.659 532 76.415 15.562 13.373 1.070 260.958 456.393
Taxas médias anuais de depreciação 2,50% 10% 10% 14% 33% 10% 10% 4% 16,67%
(b) Outras informações. Em 31 de março de 2026, havia R$ 15.970 (2025- R$ 5.157) em bens do ativo 
imobilizado gravados em garantia por meio de consórcios. Esses bens, em sua maioria, consistem em 
máquinas agrícolas e foram adquiridos a custo. Lavoura de cana-de-açúcar, correspondem às plantas 
portadoras que são exclusivamente utilizados para cultivar a cana-de-açúcar, sendo ela classificada como 
cultura permanente. A vida útil dos ativos imobilizados do Grupo, objeto de cálculo da depreciação reco-
nhecida no resultado do exercício, encontra-se revisada em consonância com o Pronunciamento Técni-
co - CPC27 - Ativo Imobilizado. A administração do Grupo não identificou a necessidade de registro de 
provisão para redução desses ativos ao valor de recuperação em 31 de março de 2026 e de 2025. 14. 
Direito de uso e passivos de arrendamento (Consolidado). A taxa média ponderada de empréstimo 
incremental dos novos contratos aplicada aos passivos de arrendamentos em 31 de março de 2026 foi de 
16,76% (2025 - 16,83%) ao ano e refere-se a arrendamentos de terras necessários para realização das 
atividades operacionais do Grupo. Os quadros abaixo apresentam os efeitos no balanço patrimonial e suas 
respectivas movimentações até 31 de março de 2026.
Ativos de direito de uso

Parceria agrícola
Saldo em 31 de março de 2024 88.073
Adição 40.945
Remensuração 1.095
Depreciação (27.398)
31 de março de 2025 102.715
Saldo em 31 de março de 2025 102.715
Adição 35.432
Remensuração (9.350)
Depreciação (30.086)
31 de março de 2026 98.711
Passivo de arrendamento

Parceria agrícola
Saldo em 31 de março de 2024 93.979
Circulante (15.146)
Não circulante 78.833
Saldo em 31 de março de 2024 93.979
Adições 40.945
Remensurações 1.095
Amortizações (40.455)
Atualizações 15.515
Saldo em 31 de março de 2025 111.079
Circulante (17.506)
Não circulante 93.573
Saldo em 31 de março de 2025 111.079
Adições 35.432
Remensurações (9.350)
Amortizações (45.502)
Atualizações 18.822
Saldo em 31 de março de 2026 110.481
Circulante (16.586)
Não circulante 93.895
O saldo de passivo de arrendamento, é composto por:

2026 2025
Saldo passivo de arrendamento 170.844 169.231
(-) Ajuste a valor presente (60.363) (58.152)

110.481 111.079
O cronograma de pagamento das parcelas de longo prazo da provisão com arrendamento mercantil segue 
abaixo:

Passivo de parceria agrícola
2026 2025

1º de abril de 2026 à 31 de março de 2027 - 16.198
1º de abril de 2027 à 31 de março de 2028 14.524 15.954
1º de abril de 2028 à 31 de março de 2029 13.169 14.908
1º de abril de 2029 à 31 de março de 2030 13.137 46.513
A partir de 1º de abril de 2030 53.065 -

93.895 93.573
15. Fornecedores (Consolidado).

2026 2025
Bens e serviços 27.367 26.670
Contas a pagar 12.993 17.586
Fornecedores de cana 48 405

40.408 44.661
Circulante 29.134 30.005
Não circulante 11.274 14.656
16. Empréstimos e financiamentos (Consolidado). A composição dos empréstimos e financiamentos, 
é a seguinte:

Taxa de juros média - %
Modalidade Indexador Natureza 2026 2025 2026 2025
Crédito Rural Pré (a) 7,6% 7,1% 8.968 11.205
CPR-F CDI (b) 16,1% 15,0% 8.430 13.289
Consórcios (c) 11,2% 13,0% 90 228
CDC Pré (d) 9,3% 8,1% 12.436 8.223
Mais Inovação Pré (e) 12,2% 18.567 -

48.491 32.945
Circulante (17.595) (10.086)
Não circulante 30.896 22.859
(a) Designado ao custeio agrícola da lavoura de cana-de-açúcar e são garantidos por avais; (b) Emissão 
de CPR-F (Cédula de Produto Rural Financeira) destinado a manutenção da atividade da cultura de cana-
-de-açúcar, são garantidas por avais; (c) Os consórcios são utilizados exclusivamente para aquisição de 
máquinas agrícola; (d) Os CDC (Crédito Direto ao consumidor) são destinados a aquisição de máquinas 
agrícola e são garantidos por aval; (e) Mais Inovação são destinados a aquisição de máquinas e equipa-
mentos com características inovadoras, são garantidos por aval. Os montantes registrados no passivo não 
circulante têm a seguinte composição, por exercício social de vencimento:

2026 2025
1º de abril de 2026 à 31 de março de 2027 - 13.072
1º de abril de 2027 à 31 de março de 2028 13.806 6.747
1º de abril de 2028 à 31 de março de 2029 6.207 1.520
1º de abril de 2029 à 31 de março de 2030 6.207 1.520
1º de abril de 2030 à 31 de março de 2031 4.676 -

30.896 22.859
Segue abaixo demonstração da movimentação da dívida liquida bancária envolvendo empréstimos e financiamentos:

Empréstimos  
bancários

Caixa e  
equivalentes

Dívida  
líquida

Dívida líquida em março 2025 32.945 (95.889) (62.944)
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
Obtenção de empréstimos 23.574 - 23.574

Empréstimos  
bancários

Caixa e  
equivalentes

Dívida  
líquida

Pagamento de empréstimos (8.372) - (8.372)
Pagamento de juros (3.131) - (3.131)
Consórcios (138) - (138)
Caixa e equivalente de caixa aplicado - (43.855) (43.855)
Juros provisionados 3.613 - 3.613
Dívida líquida em março 2026 48.491 (139.744) (91.253)

Empréstimos  
bancários

Caixa e  
equivalentes

Dívida  
líquida

Dívida líquida em março 2024 24.934 (85.016) (60.082)
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
Obtenção de empréstimos 24.775 - 24.775
Pagamento de empréstimos (17.194) - (17.194)
Pagamento de juros (1.855) - (1.855)
Consórcios (253) - (253)
Caixa e equivalente de caixa aplicado - (10.873) (10.873)
Juros capitalizados 503 - 503
Juros provisionados 2.035 - 2.035
Dívida líquida em março 2025 32.945 (95.889) (62.944)
Os passivos de arrendamentos não são adicionados no cálculo da dívida líquida, pois serão liquidados 
mediante a entrega de cana-de-açúcar, originadas nas operações de parceria agrícola que estão contabi-
lizadas nos ativos biológicos da controlada Tarumã.
17. Instrumentos financeiros derivativos (Consolidado).

2026 2025
Ativo Passivo

SWAP 9.868 (2.572)
9.868 (2.572)

As operações com contratos futuros sem entrega física de açúcar foram contratadas pela controlada Ta-
rumã com o objetivo de proteção dos preços das respectivas commodities agrícolas no mercado futuro. 
As operações de SWAP em 2026 possuem como valor de referência R$ 96.019 (2025 - R$ 141.623). A 
controlada Tarumã está exposta a riscos de mercado, sendo diretamente impactada na oscilação do preço 
da cana-de-açúcar. Os derivativos para negociação são classificados como ativo ou passivo circulante. O 
valor justo total de um derivativo de hedge é classificado como ativo ou passivo não circulante, uma vez 
que o período remanescente para o vencimento do item protegido por hedge não for superior a 12 meses.
18. Salários e encargos sociais (Consolidado).

2026 2025
Salários a pagar 3.280 3.317
Participação no resultado 7.090 4.843
Provisões trabalhistas 4.912 4.511
Encargos sociais 1.024 873
Outros 82 75

16.388 13.619
19. Impostos e taxas (Consolidado).

2026 2025
Impostos federais (IRPJ e IRRF) 2.662 2.940
Contribuições federais (CSLL, COFINS,PIS, INSS Seguridade Social) 2.583 2.692
Impostos estaduais (ICMS) 183 175
Impostos municipais (ISS) 145 30

5.573 5.837
20. Provisão para demandas judiciais (Consolidado).

Tributária  
(a)

Trabalhista  
(b)

Cível  
(c) Total

Depósitos judiciais  
vinculados (c)

Saldo em 31 de março de 2024 35.017 1.844 - 36.861 1.215
Reversão de provisão (482) - - (482) -
Constituição de provisão (Nota 10) 8.983 442 - 9.425 -
Constituição de depósitos - - - - 112
Atualizações - (424) - (424) 468
Baixas de depósitos - (530) - (530) (127)
Saldo em 31 de março de 2025 43.518 1.332 - 44.850 1.668
Reversão de provisão (34.535) (583) - (35.118) -
Constituição de provisão (Nota 10) 11.215 7.203 518 18.936 -
Constituição de depósitos - - - - 888
Atualizações - (60) - (60) (303)
Baixas de depósitos - - - - (591)
Saldo em 31 de março de 2026 20.198 7.892 518 28.608 1.662
(a) Tributárias. SENAR. Em 1992, a controlada Tarumã moveu uma ação declaratória contra a cobrança 
do SENAR, estabelecida pela Lei nº 8.315/91. Foram feitos depósitos judiciais de R$ 593, e, devido à ava-
liação de perda provável, foi constituída provisão pelo mesmo valor. Podem existir obrigações tributárias, 
trabalhistas ou cíveis não conhecidas pela administração, mas, segundo seus consultores legais, todas 
as obrigações foram pagas ou provisionadas adequadamente. Em junho de 2021, o STJ determinou a 
devolução dos autos ao Tribunal Regional Federal para reavaliação, em função do RE nº 816.830 do STF, 
que analisará a constitucionalidade da contribuição ao SENAR. Em 22 de setembro de 2022, o Recurso 
Especial foi inadmitido, e o Recurso Extraordinário foi negado, com trânsito em julgado em 25 de outubro 
de 2022, dessa forma, foram estornados o saldo constituído de depósito judicial e provisão. Em maio de 
2025, o Superior Tribunal de Justiça não conheceu o recurso da controlada Tarumã, e, posteriormente, o 
Supremo Tribunal Federal negou provimento ao Recurso Extraordinário em agosto de 2025, com trânsito 
em julgado em setembro de 2025. Em decorrência da decisão desfavorável, a União Federal iniciou o 
cumprimento de sentença referente aos honorários sucumbenciais, os quais foram devidamente quitados 
pela controlada Tarumã em 2026, restando pendente apenas a homologação judicial da quitação. Dessa 
forma, a perda anteriormente classificada como provável foi efetivamente materializada, não havendo sal-
do de depósitos judiciais ou provisões relacionadas à demanda. Conforme avaliação de seus consultores 
legais, todas as obrigações conhecidas estão adequadamente registradas, provisionadas ou divulgadas 
nas demonstrações financeiras. (b) Trabalhistas. A Companhia e suas controladas estão envolvidas em 
processos trabalhistas, principalmente relacionadas às reclamações de horas extras, insalubridade e pe-
riculosidade. Os valores provisionados estão com base na avaliação da administração do Grupo, com o 
apoio dos seus assessores jurídicos. O Grupo permanece atento a oportunidades de acordos e negocia-
ções favoráveis, com o objetivo de reduzir o passivo contencioso, sempre pautando-se por critérios técni-
cos e disciplina financeira. Com base em pareceres de assessores legais, a Companhia e suas controladas 
compreende que não há riscos futuros significativos que não estejam cobertos por provisões adequadas 
em suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tampouco que possam gerar um impacto 
relevante em seu fluxo de caixa. (c) Depósitos judiciais . Os depósitos judiciais que representam ativos 
restritos da Companhia e suas controladas, são mantidos em juízo até a solução dos litígios a que estão 
relacionadas. (d)Ativo contingente - não registrado. A controlada Tarumã questiona judicialmente a in-
constitucionalidade e ilegalidade da majoração da base de cálculo das contribuições ao PIS e a COFINS 
instituída pela Lei nº 9.718/98. Em 31 de março de 2026, os valores envolvidos nessa ação judicial, mon-
tam a R$ 27.030 (2025 - R$ 23.547). Em fase de tal decisão foi interposto recurso de apelação, o qual foi 
julgado parcialmente provido para afastar a incidência do disposto no artigo 3° da Lei 9.718/98 e limitar a 
compensação aos 5 anos anteriores a distribuição da ação. Referida ação ensejou a interposição de recur-
sos especial e extraordinário pela Tarumã. Nossos assessores jurídicos avaliam como remota as perspec-
tivas de perda da ação no que se refere a majoração das bases de cálculo do Pis e da Cofins, promovida 
pela Medida Provisória n° 1.724/98, convertida na Lei n° 9.718/98. O ganho será materializado após o  

continuação...
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